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Educação Ambiental e Saúde 
Inclusão, racismo ambiental e justiça socioambiental. 

 
Resumo 

As mudanças climáticas intensificam eventos extremos no Brasil, afetando 
desproporcionalmente populações vulneráveis, fenômeno central no debate sobre justiça 
climática. O objetivo deste estudo foi analisar a relação entre extremos climáticos e 
vulnerabilidade socioambiental nos 853 municípios de Minas Gerais. Utilizaram-se dados 
meteorológicos diários (1961–2024) e indicadores socioeconômicos (Censos 2010/2022) e 
de mortalidade infantil (DataSUS). Nove índices de extremos climáticos do ETCCDI foram 
calculados e suas tendências estimadas pelos testes de Sen e Kendall. Construiu-se um 
Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) via Análise de Componentes Principais com dados 
de IDHM, escolarização, densidade, PIB per capita e mortalidade infantil. O primeiro 
componente da ACP explicou 37,6% da variância. O K-means (k=3) identificou três perfis: 
o Cluster 3 (381 municípios) apresentou o maior IVS médio (+0,50) e as mais intensas 
tendências de aquecimento (TXx = 3,21 °C/déc.). A Regressão Geograficamente Ponderada 
revelou forte heterogeneidade espacial, indicando que políticas uniformes são inadequadas. 
Os municípios mais vulneráveis concentram-se no Vale do Jequitinhonha e Norte de Minas, 
com destaque para São João das Missões (IVS = 8,00) e Bonito de Minas (IVS = 7,97). 
Conclui-se que a justiça climática em MG exige adaptação territorializada com 
investimentos prioritários nesses territórios. 
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Introdução 

Minas Gerais (MG) possui uma grande diversidade climática, com transição entre 

climas tropicais úmidos no sul e semiáridos no norte. A região tem experimentado tendências 

significativas de aquecimento e mudanças nos padrões de precipitação (Silva et al., 2019). Ao 

mesmo tempo, as  populações mais pobres, especialmente no Vale do Jequitinhonha e Norte 

de Minas, possuem baixa capacidade adaptativa e estão mais expostas a eventos extremos 

(Andrade et al., 2021; Tinoco et al., 2020).  

 



 

O objetivo do presente estudo foi analisar os padrões espaço‑temporais dos extremos 

climáticos e sua relação com a vulnerabilidade socioambiental nos 853 municípios mineiros, 

integrando dados climáticos de longo prazo com indicadores socioeconômicos atualizados do 

Censo demográfico de 2022.  

Os objetivos específicos são: (i) identificar tendências significativas nos índices do 

Expert Team on Climate Change Detection and Indices (ETCCDI); (ii) construir um Índice de 

Vulnerabilidade Social (IVS) multidimensional via Análise de Componentes Principais 

(ACP); (iii) classificar os municípios em perfis climático‑sociais por K‑means; (iv) avaliar a 

associação entre extremos climáticos e vulnerabilidade por regressão múltipla e Regressão 

Geograficamente Ponderada (GWR) com bandwidth otimizado. 

 
Metodologia 

Para calcular os índices de extremos climáticos foram usados os dados meteorológicos 

de temperatura máxima, temperatura mínima e precipitação acumulada diária. A base de 

dados estava disposta em uma grade regular com resolução espacial de 0.1ox0.1o e disponível 

para o período de 01 de janeiro de 1961 a 31 de dezembro de 2024 (Xavier et al., 2022).   

 Com os dados meteorológicos determinou-se os seguintes índices de extremos 

climáticos do ETCCDI: TXx, TNx, DTR, TX90p, TN90p, PRCPTOT, Rx1day, R95pTOT e 

SDII. A intensidade da tendência linear foi quantificada pelo método de inclinação de Sen, 

enquanto a inferência estatística de significância foi avaliada pelo teste Mann-Kendall (Sen, 

1968; Kendall, 1975), ambas para uma significância estatística de 5%. 

Para avaliar a vulnerabilidade dos municípios, construiu-se um Índice de 

Vulnerabilidade Social (IVS) a partir da Análise de Componentes Principais (ACP), 

considerando o conjunto de 15 indicadores socioeconômicos, que abrangem as dimensões: 

renda, educação, habitação, saneamento e saúde. Dentre esses indicadores, destacam-se o 

IDHM (2010), a escolarização (6–14 anos), a densidade demográfica, o PIB per capita (IBGE, 

2023), os rendimentos médio e mediano, e a mortalidade infantil média (2006–2024, 

DataSUS), além dos percentuais de domicílios sem banheiro, sem acesso à rede de água, sem 

coleta de lixo, sem internet e em condição inadequada (IBGE Censos 2000, 2010 e 2022). 

O primeiro componente da ACP explicou 37,6% da variância total. A classificação 

dos municípios em perfis climático-sociais foi obtida por K-means, com k=3 definido pelo 

método do cotovelo (Hartigan & Wong, 1979). As associações foram testadas por correlação 

de Spearman e regressão múltipla. Aplicou-se a Regressão Geograficamente Ponderada 
 



 

(GWR), que ajusta coeficientes locais com kernel gaussiano e bandwidth otimizada por 

validação cruzada (Brunsdon et al., 1996). Todas as análises foram executadas no ambiente R 

(R Core Team, 2024). 

 
Resultados e Discussão 

A análise das tendências dos nove índices ETCCDI (1961–2024) revelou que as 

maiores concentrações de municípios com tendências "Muito Significativas" (p < 0,01) 

ocorrem no leste, nordeste e norte de MG, abrangendo o Vale do Mucuri, Vale do 

Jequitinhonha e Norte de Minas. Nessas áreas, vários municípios exibiram de cinco a oito 

índices com alterações altamente significativas, especialmente aumento de TXx e TNx e 

redução de PRCPTOT. Essa sobreposição entre as áreas de maior intensidade de mudança 

climática e as mesorregiões historicamente mais pobres constitui uma forte evidência de 

injustiça climática estrutural (Schlosberg & Collins, 2014), uma vez que os territórios de 

menor capacidade adaptativa são justamente aqueles submetidos às alterações climáticas mais 

expressivas (Marengo & Bernasconi, 2015). 

 
Figura 1: Distribuição espacial das tendências significativas (p < 0,01) dos índices ETCCDI em Minas Gerais 

(1961-2024). As cores representam as tendências por município: vermelho = tendências significativas de 
aumento; azul = tendências significativas de redução. 

  
Fonte: Elaboração própria.  
 

O método do cotovelo indicou k = 3 como o número ótimo de grupos, e o algoritmo 

K-means classificou os 853 municípios em três perfis climáticos-sociais distintos (Figura 2). 

Enquanto os Clusters 1 e 2 apresentam, respectivamente, vulnerabilidade baixa a 

intermediária e aquecimento moderado, o Cluster 3 é o grupo de piores indicadores 

socioambientais e climáticos. Composto por 381 municípios (cerca de 45% do estado), esse  



 

cluster concentra a maior vulnerabilidade social (IVS médio = +0,50) e as mais intensas taxas 

de aquecimento (TXx = 3,21 °C/déc.), configurando a dupla penalidade da injustiça climática: 

a maior exposição ao calor extremo recai justamente sobre as populações com menor 

capacidade adaptativa (Schlosberg & Collins, 2014; Andrade et al., 2021). 

 
Figura 2. Classificação dos 853 municípios mineiros em três perfis climáticos-sociais pelo método K-means. 

Cluster 1 (224 municípios); Cluster 2 (248 municípios); Cluster 3 (381 municípios). 

 

 
Cluster n IVS 

médio 
TXx mag. 
(°C/déc) 

TNx mag. 
(°C/déc) 

DTR mag. 
(°C/déc) 

1 224 –0,79 1,96 0,69 0,21 
2 248 –0,06 2,31 1,29 –0,20 
3 381 0,5 3,21 1,74 0,1 

 

Fonte: Elaboração própria.  
 

A correlação de Spearman mostrou correlações positivas entre os índices de 

precipitação (PRCPTOT, Rx1day, R95pTOT, SDII) (ρ > 0,6), TXx e TNx (ρ = 0,53), e 

negativa entre DTR e TNx (ρ = -0,27), consistente com aquecimento assimétrico noturno 

(Haylock et al., 2006; Vose et al., 2005). O IVS correlacionou-se fortemente com IDHM (ρ = 

-0,90), PIB per capita (ρ = -0,74), mortalidade infantil (ρ = 0,82) e domicílios sem banheiro (ρ 

= 0,86). A regressão múltipla (R² ≈ 0,045) mostrou coeficiente negativo para TXx (β = -0,23; 

p < 0,001), e positivos para DTR (β = 0,20), TX90p, TN90p e R95pTOT. Coeficientes 

positivos para índices térmicos e de precipitação extrema indicam que seu aumento agrava a 

vulnerabilidade, especialmente em áreas rurais com baixa infraestrutura. O impacto de 

extremos de precipitação em áreas vulneráveis também é documentado em contextos urbanos 

(Rodrigues et al., 2021). 

 
Figura 3: Distribuição espacial dos coeficientes locais do (GWR) para a relação entre os índices de extremos 

climáticos e IVS. Coeficientes positivos (avermelhados), enquanto coeficientes negativos (azulados). 

  



 

Fonte: Elaboração própria.  
 
Os municípios com maiores IVS estão todos localizados no Vale do Jequitinhonha e Norte de 

Minas (Tabela 1). 

 
Tabela 1: Municípios de Minas Gerais com maiores Índices de Vulnerabilidade Social (IVS) e suas respectivas 

variáveis climáticas e socioeconômicas. 
Município IVS 

TXx 
(°C/déc.) 

DTR 
(°C/déc.) 

PRCPTOT 
(mm/déc.) 

Mortalidade infantil 
média (‰) 

Salário 
médio (R$) 

Lixo coletado 
(%) 

São João das Missões 8,00 3,07 1,11 -60,00 16,81 897,26 22,75 

Bonito de Minas 7,97 2,82 1,02 -31,52 21,49 896,35 23,64 

Santo Antônio do Itambé 6,11 2,57 -0,81 -192,64 21,91 849,17 32,47 

Monte Formoso 5,98 3,68 0,26 12,49 24,09 726,43 39,17 

São Sebastião do Maranhão 5,59 3,40 -0,19 -343,30 20,95 903,14 25,21 

Ladainha 5,50 3,00 -0,98 127,65 21,99 943,42 27,43 

Novo Cruzeiro 5,43 3,47 -0,65 42,05 18,41 974,76 31,68 

Caraí 5,42 3,91 -0,01 -20,38 18,6 884,51 43,93 

Setubinha 5,22 3,11 -0,93 87,98 22,15 1.074,19 21,14 

Fonte: Elaboração própria.  
 

Esses municípios coincidem espacialmente com o Cluster 3 e com as áreas de 

coeficientes positivos de TXx na GWR, configurando o triplo risco: baixa capacidade 

adaptativa, aquecimento intenso e alta frequência de dias quentes. Essa acumulação de 

vulnerabilidades expressa o ponto de convergência da injustiça climática (Schlosberg & 

Collins, 2014; Machado et al., 2026). Diante disso, recomenda-se a priorização desses 

territórios em programas de fortalecimento institucional, infraestrutura hídrica, sistemas de 

alerta precoce e seguridade social, em alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS 1, 3, 6, 11 e 13). Tais ações devem ser integradas a políticas estaduais de 

adaptação climática, considerando as especificidades locais identificadas pela GWR, para que 

as intervenções sejam efetivas e não reproduzam desigualdades. 

 

Conclusão 
A análise integrada dos nove índices ETCCDI com o IVS revelou hotspots de 

transformação climática no norte e nordeste de MG, coincidentes com as áreas de maior 

vulnerabilidade social, evidenciando a injustiça climática estrutural. O IVS mostrou-se um 

sintetizador robusto (ρ com IDHM = -0,90; ρ com mortalidade infantil = 0,82), confirmando 

que a precariedade socioeconômica está fortemente associada à exposição climática. O 

Cluster 3 (381 municípios) é o mais crítico, com IVS médio +0,50 e TXx = 3,21 °C/década, 

configurando a dupla penalidade: maior vulnerabilidade e maior aquecimento. A GWR 
 



 

(bandwidth = 0,764°) confirmou a forte heterogeneidade espacial e a inadequação de políticas 

uniformes, reforçando a necessidade de diagnósticos locais. Municípios como São João das 

Missões (IVS = 8,00) demandam ações territorializadas urgentes. Para pesquisas futuras, 

sugerem-se projeções climáticas (CMIP6) e extensão a outros estados do Sudeste. Por fim, os 

resultados evidenciam que a justiça climática em Minas Gerais exige não apenas mitigação, 

mas também adaptação territorializada, com investimentos prioritários nos territórios mais 

vulneráveis, sob pena de perpetuar desigualdades históricas. 
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